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Assemblèla apro,a 
:1i9a9

NTDPJJ 	nos 

esfauIos e 	Iretoriat 

Colegas representantes de Esta-
dos desde Rondonia até o Rio Grande 
do Sul, aprovaram a fundação do 
SINTDPJ, seus estatutos - após leitura e 
discussão de artigo por artigo - e 
decidiram que a Diretoria por eles elei-
ta terá seu mandato até o mês de 
dezembro de 2009. 

Uma festa de congraçamento e 
união que promete muito em be-
nefício dos Registradores de Títulos 
e Documentos e de Pessoas Jurídi-
cas do nosso país. Os próximos pos-
sos estão no registro em PJ, a ob-
tenção do CNPJ e o cadastro no 
Ministério do Trabalho e Emprego. 

Outro aprovação por unanimida-
de: a sede oficial do SINTDPJ - 
Sindicato Nacional dos Registrado-
res de Títulos e Documentos e de 
Pessoas Jurídicas ficará junto à do 
IRTDPJBrasII, na cidade de São Pau-
lo, SP. 

Conheça a Diretoria eleita: 

Diretoria Executiva 

LI, 
DIRETORA-SECRETÁRIA 

Sônio Maria 
Andrade dos Santos 

Rio de Jaroiro. RJ 

Sjpr. 
Paulo Roberto 

de Carvalho Régo 
São Paulo, SP r11 

Daniel de Paula 
Pessoa Maia 
Fortaleza, CE 

PRESIDENTE 

José Maria 
Siviero 
São Paulo, 5P 

DIREToR-TEsouREIRo 
Germano Carvalho 
Toscano de Brito 
João Pessoa, PB 

Scc':o SLNE 

Pérsio Brinckmonn 

Filho 

Porto Alegre, RS 

00  

Conselho 

Patncia de Fátima 

Assis Barros 

Porto Velho, PC rQ 
Lucy de Figueiredo 

Hargreaves 

Juiz de Fora, MG 

Carlos Alberto Valle e 	« 

Silva Chermont 

Belém, PA 

Glória Alice 
Ferreira Bertoli 
cMahÓ, MT 

Dante Ramos 

Júnior 

Parancrva, PP 

Ralney Barbosa 

Alves Marinho 

Maceió, AL 
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Proposta exige notificação 
no domicílio do destinatário 

Celso Russomanno quer garantir o 
amplo direito de defesa à pessoa que 
for notificada. 

A Câmara analisa o Projeto de 
Lei 3426/08, do deputado Celso Rus-
somanno (PP-SP), que determina 
que a notificação extrajudicial e 
demais diligências sejam registra-
das e efetivadas obrigatoriamente 
no local de residência do destina-
tário, para garantia do amplo direi-
to de defesa. Isso deverá ser feito 
independentemente do meio utili-
zado para garantir o conhecimen-
to do seu conteúdo ao destinatá-
rio da comunicação, sob pena de 
nulidade. 

A notificação extrajudicial é o 
ato por meio do qual se dá conhe-
cimento oficial e legal do texto de um 
documento registrado a determinada 

a 	
pessoa. E usada, DPJBras  . 

U por exemplo, para 
comunicar dívidas 

1 2 e pedira retomada 
9 re~

O de um imóvel. 
 A proposta altera a  anos 

 Lei 6.015/73, que dis- 
põe sobre os registros 

públicos e, atualmente, 
apenas define que as notificações e 
diligências sejam realizadas por escre-
ventes designados pelo oficial e auto-
rizados pelo juiz competente. 

Os serviços de registro de títulos e 
documentos são auxiliares do Poder Ju-
diciário, com a função de garantir a 
publicidade, autenticidade, segurança 
e eficácia dos atos jurídicos. 

"Em face das formas modernas de 
comunicação, admitidas no Direito 
Processual, tem hcMdo discrepância 
na interpretação da lei em alguns es-
tados, entendendo, alguns, não ser 
aplicável às notificações o princípio 
da terrítoria/idade", argumenta o 
deputado. 

Esse princípio é previsto na mes-
ma lei, mas em artigos diversos ao 
160, que é o foco da proposta. 

No entender de Russomanno, o 
registro no domicílio do destinatá-
rio é a única forma possível de ga-
rantir a ele acesso direto e facilita-
do à informação, para exercício de 
sua ampla defesa e das relações 
de consumo, bem como para ga-
rantir efetivas publicidade, eficiên-
cia, legalidade e, sobretudo, impes-
soalidade no tratamento das par-
tes, independentemente de sua 
condição econômica. 

Sem conteúdo econômico 
O parlamentar paulista alega 

ainda que "é recomendável man-
ter a faculdade previsto origina/-
mente de que o apresentante ou  

interessado possa requerer ao ofi-
cial do registro de títulos e docu-
mentos do seu domicílio que regis-
tre o cito notificatório e o encami-
nhe ao oficial do município do 
domicilio do destinatário, para seu 
cumprimento, porque esta provi-
dência tornará mais ágil, eficiente 
e segura a prática do ato". 

Por isso, o texto de Russomano 
estabelece que os registros para fins 
de notificação serão considerados 
sem conteúdo econômico e, quan-
do apresentados para registro, en-
vio e cumprimento por oficial de ou-
tro município, não poderão ultra-
passar, no registro de origem, o 
equivalente a 50% do valor previs-
to para as notificações locais, "sem 
prejuízo do integral reembolso das 
despesas de remessa e devolu-
çao. 

Tramitação 
O projeto tramita em caráter 

conclusivo e será analisado pela 
Comissão de Constituição e Justiça 
e de Cidadania, 

Fonte: Agência Câmara Reporta-
gem - Rodrigo Bitfar - Ediçõo - Marcos Rossi 

súmuLA 359 co STJ DETERMINA 
NOTIFICAÇÃO PRÉVIA DO DEVEDOR 

A pessoa natural ou jurídica 
que tem o nome inscrito em ca-
dastro de devedores tem o direi-
to a ser informado. A falta dessa 
comunicação, segundo a mais 
recente súmula da Segunda Se-
ção do Superior Tribunal de Justi-
ça (STJ), a de n. 359, pode acar-
retar a responsabilidade da enti-
dade que administra o banco de 
dados. Essa obrigação deve ser 
prévia e existe ainda que os esta-
tutos imponham tal providência 
ao lojista. 

Num dos processos de referên-
cia para a edição da Súmula n°  

359, uma empresa de calçados 
de São Paulo moveu uma ação 
contra o banco Santander por ter 
tido o nome inscrito indevidamen-
te no Serasa e SPC. 

O banco alegou que não tinha 
ascendência direta sobre a 
Serosa e não poderia ser impedi-
do de solicitar a inscrição do 
nome do devedor. 

O banco alegava se tratar de 
um mero exercício regular de di-
reito, razão pela qual uma possí-
vel indenização deveria ser paga 
pelo órgão que mantém o cadas-
tro. 

A Terceira Turma decidiu, no 
caso, que os bancos são parte ile-
gítima para responder pela res-
ponsabilidade da comunicação 
da inscrição. 

A responsabilidade cabe uni-
camente ao mantenedor do ca-
dastro. 

"Desconhecendo a existência 
do registro negativo, a pessoa se-
quer tem condições de se defen-
der contra os males que daí lhe 
decorrem", assinalou o ministro 
Ruy Rosado, no julgamento de 
um cidadão que teve uma dupli-
cata protestada no Rio de Janei- 
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ro e foi inscrito sem a comunica-
ção do registro. 

O teor da Súmula 359 é este: 
"Cabe ao órgão mantenedor do 
cadastro de proteção ao crédito  

a notificação do devedor antes 
dc proceder à inscrição. 

Referências: 
MC 5.999/SP. AgPg no Ag 661.9831 

MG, Resp 648.916/RS, AgRg no Resp  

617.801/RS, Resp 285401/SP, Resp 
442.483/RS, Resp 595.1 70/SC, Resp 
746.755/MG, Resp 849.223/MT. 

Fonte: Sala de Notícias do STJ em 18/ 
08/2008 

CGJ Paulista decide sobre 
nomeação de administrador 

Parecer n° 58/2008-E 
Processo CG. 2008/3265 
Ementa 

Registro Civil de Pessoa Jurídica 
- Nomeação de administrador pro-
visório - Inadequação da via ad-
ministrativa -Averbação de ata de 
assembléia e de instrumento de al-
teração do estatuto social - Ausên-
cia de continuidade, assim como 
de visto de advogado e de prova 
da regular convocação da assem-
bléia - Inexistência, in casu, de or-
dem judicial para as averbações 
pretendidas - Recurso não provido. 

Excelentíssimo Senhor Correge-
dor Geral da Justiça: 

Trata-se de recurso interposto 
pela Igreja Cristã Evangélica de Vila 
Mercês contra r, decisão do MM. 
Juiz Corregedor Permanente do Ofi-
cial de Registro de Títulos e Docu-
mentos e Civil de Pessoa Jurídica da 
Comarca de São Paulo que inde-
feriu pedidos consistentes em no-
meação de administrador provisó-
rio e determinação de averbação 
de ata de assembléia e de instru-
mento de alteração de estatuto 
social. 

Alega o recorrente, em suma, 
quo teve sou estatuto social regis-
trado em 13 de julho de 1960. Diz 
que os diretores eleitos naquela 
ocasião já faleceram e que em ra-
zão disso, bem como da necessida-
de de reformar seu estatuto social, 
foi orientada a requerer a nomea-
ção de administrativo provisório. 
Esclarece que moveu ação visan-
do a nomeação de curador provi-
sório, em que foi reconhecido que 
a assembléia extraordinária convo-
cada pela terça parte de seus 
membros tinha poderes para eleger 
o novo representante, independen-
te de intervenção judicial. Aduz que 
promoveu a convocação da as-
sembléia geral, mas que mesmo 

assim foram recusadas as averba-
ções da respectiva ata e do instru-
mento de alteração do estatuto 
social naquela oportunidade apro-
vados. Informa que nunca deixou 
de exercer as suas atividades, fato 
que pode ser comprovado em au-
diência de justificação. Requerer a 
averbação da ata de assembléia 
e a do instrumento de alteração do 
estatuto social, em cumprimento 
da sentença prolatada na ação 
que teve curso no Foro Regional do 
Jabaquara. 

Opino. 
Não compete ao MM. Juiz Cor-

regedor Permanente do Registro de 
Títulos e Documentos e Civil de Pes-
soa Jurídica promover, no âmbito 
administrativo, a nomeação de 
administrador provisório de pessoa 
jurídica. 

Sobre esta matéria, negando a 
competência dos Juízes Correge-
dores Permanentes, foram as r. de-
cisões prolatadas pelo Corregedor 
Geral da Justiça então em exercí-
cio, Desembargador José Mário 
Antonio Cardinale, nos Processos 
CG 1 .283/2003 e 206/2004, o que foi 
feito mediante adoção dos funda-
mentos contidos em pareceres da 
lavra do Juiz Auxiliar da Corregedo-
ria, Dr. José Antonio de Paula San-
tos Neto, o primeiro deles reprodu-
zido às fls. 51/55. 

Cabe observar, sobre esta ma-
téria, que o juiz a que se refere o 
artigo 49 do Código Civil de 2002, 
que prevê a possibilidade de no-
meação de administrador provisó-
rio para pessoa jurídica, é o que 
atua no exercício da atividade ju-
risdicional, ainda que prestada por 
meio de procedimento de jurisdi-
ção voluntária previsto na legisla-
ção processual civil. 

Não é demais lembrar que a no-
meação de administrador provisó- 

rio, nos casos em que a administra-
ção da pessoa jurídica vier a faltar, 
para exercício enquanto não for 
nomeado representante legal (cf. 
Maria Helena Diniz, coord. Ricardo 
Fiúza, Novo Código Civil Comenta-
do, 1 11  ed., Z1  tiragem, São Paulo: 
Saraiva, 2002, pág. 61), confere po-
deres de gerência cujo exercício, 
no trato com terceiros, pode não 
se limitar ao necessário para a re-
gularização da situação no Regis-
tro Civil de Pessoa Jurídica. 

Tem a nomeação de administra-
dor provisório, portanto, reperc us-
são que não se restringe aos lindes 
dos registros públicos, uma vez que 
afeta diretamente a vida da pes-
soa jurídica. 

O registro civil de pessoa jurídi-
ca é atingido pela nomeação de 
administrador provisório somente 
em razão da necessidade de aver -
bação do ato, para que produza 
efeitos perante terceiros, o que não 
transforma a nomeação em maté-
ria concernente ao direito registrá-
rio. 

Por esses moti- 
vos os MM. Juízes 
das Varas de Re- 
gistros Públicos 12 
também não 9 	 O 
têm competên- 	 O anos 
cia para as açoes 
contenciosas, ou de 
jurisdição voluntária, de 
nomeação de administrador provi-
sório, posto que o artigo 38, inciso 1, 
do Código Judiciário do Estado de 
São Paulo apenas lhes atribui o pro-
cessamento e julgamento dos fei-
tos relativos aos registros públicos, 
inclusive relativos ao loteamento de 
imóveis, bem de família, casamen-
to nuncupativo e usucapião. 

Por outro lado, não há, no pre-
sente caso, ordem judicial para a 
averbação da ata da assembléia 
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em que foram nomeados novos ad-
ministradores para a associação e 
aprovada a alteração do estatuto 
social (fis. 19/28), 

Ao contrário, a r. sentença copi-
ada às fls. 1 7/18, prolatada em 
ação jurisdicional que foi movida 
pelo recorrente, indeferiu o pedido 
de nomeação de administrador 
provisório, o que ocorreu por moti-
vos que, na forma do artigo 469, in-
ciso 1, do Código de Processo Civil, 
não fazem coisa julgada. 

A inexistência de 
ÇD 

, ordem judicial 
para a averba- 

1 	 2 çãodaatada 
9 	 O assembléia, ade- 

15 
	O mais, é perceptí- 

vel pela ausência 
de mandado judicial 

determinando a prática do ato. 
Por fim, a ata da assembléia ge-

ral e o instrumento de alteração do  

estatuto social apresentados pelo 
recorrente não podem ser averba-
dos porque não existe continuida-
de de que decorra a legitimidade 
das pessoas que promoveram a 
convocação da assembléia e a 
eleição de novos administradores. 

Isso ocorre porque, como corre-
tamente consta na nota devoluti-
va apresentada pelo Sr. Oficial de 
Registro de Títulos e Documentos e 
Civil de Pessoa Jurídica (fls. 29), o 
único ato registrado data de 1961 
e a diretoria então eleita, além de 
não participar da nova assembléia 
e, presumivelmente, de sua convo-
cação, teve o mandato expirado 
em 31 de dezembro do mesmo ano 
(fls. 09). 

Ademais, como indicado na 
mesma nota de devolução, o ins-
trumento de alteração do contra-
to social não contém a assinatura 
de advogado, com indicação do  

nome e do número de inscrição na 
OAB, e não foi apresentado o edi-
tal de convocação da assembléia, 
expedido por representante legal 
regularmente constituído (f Is. 29). 

Ante o exposto, o parecer que 
respeitosamente submeto ao ele-
vado critério de Vossa Excelência 
é no sentido de negar provimento 
ao recurso. 

Sub censura, 
São Paulo, 29 de fevereiro de 2008. 
José Marcelo Tossi Silva 
Juiz Auxiliar da Corregedoria 

Decisão 
Aprovo o parecer do MM. Juiz 

Auxiliar da Corregedoria e por seus 
fundamentos, que adoto, nego 
provimento ao recurso. 

Publique-se. 
São Paulo, 03 de março de 2008. 
Ruy Camilo 
Corregedor Geral da Justiça 

Cobrar por serviço não solicitado 
gera reclamação contra cartorio 

Processo n°583.00.2008.166585-5 
Vistos. 
Cuida-se de reclamação formu-

lada por M. E. C., que pede que o 
Registro de Imóveis restitua-lhe o 
décuplo do que lhe foi cobrado 
pela emissão de três certidões as 
quais não solicitou quando levou a 
registro o contrato de financiamen-
to com recursos do FGTS. 

O Oficial prestou informações, 
sustentando a legalidade da co-
brança e ausência de dolo (fls. 06/ 
09) 

E o relatório. 
Fundamento e decido. 
Segundo informações da Ser-

ventia, as certidões questionadas 
foram emitidas com o intuito de 
auxiliar a interessada, que teria de 
apresentá-las à Caixa Econômica 
Federal para comprovação do re-
gistro do contrato, nos termos de 
sua cláusula 330. 

A despeito da alegada razão 
que levou a Serventia a emiti-las, 
fato é que a interessada não as so-
licitou. Por isso, não poderia ter con-
dicionado o registro do título ao pa-
gamento delas. Quando muito, po-
deria tê-las oferecido de forma fa-
cultativa e desvinculada do regis- 

tro do título, hipótese em que a in-
teressada teria possibilidade de 
aceitá-las ou não. 

Refoge à atividade registrário 
fazer juízo de valor sobre os docu-
mentos de que o usuário precisará 
para prosseguir com o negócio jurí-
dico representado no título cujo re-
gistro é requerido. Cabe-lhe ape-
nas prestar o serviço expressamen-
te solicitado, podendo, no máximo, 
orientar o usuário quanto à conve-
niência de praticar outros atos, 
como a emissão de certidões para 
comprovação do ato registrário, 
apresentando-lhes de forma facul-
tativa. 

Não pode, por sua conta, 
praticá-los para, em seguida, 
cobrá-los como condição para ter-
minar o ato requerido, em expedi-
ente em muito similar à venda ca-
sada. 

É por isso que o fato de a inte-
ressada ter pago pelas certidões 
não significa aquiescência com o 
expediente praticado, mas sim im-
possibilidade de a ele oferecer re-
sistência diante da forma que lhe 
foi colocada a questão. 

A Serventia não é dado presu- 

mir de que o usuário precisará e, em 
nome disso, praticar atos não soli-
citados. Se os faz, e os vincula como 
condição para o término do ato re-
querido, assume o risco de sua con-
duta, que não pode ser repassado 
ao usuário. 

A indevida vinculação promovi-
da pela Serventia fez com que a re-
clamante fosse obrigada a pagar 
por serviços que não solicitou. Líci-
to, portanto, o pleito de devolução, 
mas não em décuplo por não se 
vislumbrar má-fé do Oficial, que 
pautou sua conduta no contrato 
apresentado pela reclamante. 

Posto isso, acolho em parte o pe-
dido inicial para condenar o Ofici-
al do Registro de Imóveis da Capi-
tal a pagar a M. E. C. a quantia de 
R$ 85,29, acrescida de correção 
monetária, e de juros de mora de 
1% ao mês, ambos a contar da 
data do efetivo desembolso, fican-
do advertida a Serventia de que, 
sem prévio consentimento por es-
crito, não poderá cobrar por servi-
ços não solicitados. 

PRIC. 
São Paulo, 8 de agosto de 2008. 
Gustavo Henrique Bretas Marza-

gão, Juiz de Direito. 
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Homenagem 
ao Deputado 
Russomanno 

Foi no último dia 28 de agos-
to que o presidente José Maria Sivi-
ero, acompanhado de Paulo Ro-
berto de Carvalho Rêgo, presiden-
te do IRTDPJ-SP, e Sônia Maria 
Andrade dos Santos, presidenta da 
Associa çõo dos Registradores da 
cidade do Rio de Janeiro, presta-
ram, em nome do IRTDPJBrasiI, uma 
homenagem ao Deputado Federal 
Celso Russomanno, pela perma-
nente luta que tem empreendido 
em favor dos direitos do consumi-
dor brasileiro. 

Aproveitando a estada em 
São Paulo do Deputado, os três re-
presentantes dos Registradores de 
TD & PJ foram ao seu encontro e fi-
zeram a entrega do Certificado  

que ilustra esta página. 
Sensibilizado pela homena-

gem, o Deputado assegurou que 
seu trabalho busca o aperfeiçoa-
mento das relações de consumo,  

visando dar sempre a maior e me-
lhor garantia ao consumidor que, 
historicamente, não era levado na 
devida conta no que se referia aos 
seus sagrados direitos. 

:iLLIi» 

A Diretoria do Instituto de Registro de Títulos e Documentos 
e de Pessoas Jurídicas do Brasil, por seu presidente, 

abaixo assinado, tem a elevada honra de conceder ao nobre 

o presente Certificado, pela dedicação, altivez e acendrado espírito 
público que sempre nortearam sua incansável luta, com destaque 
para a proteção dos sagrados direitos do Consumidor Brasileiro. 

São Paulo, em 8 agos de 2008. 

José ana iviero 

Cuidado com as pegadinhas 
do dia-a-dia do Registrador 

REGISTRO DE SOCIEDADE SIMPLES 
COM SÔCIA "ASSOCIAÇÃO" 

De acordo com o artigo 53 do 
CCB as associações se constituem 
pela união de pessoas que se or-
ganizam para fins não econômicos. 
Dessa forma, sua participação em 
organização que vise lucro, a prin-
cípio, não parece possível. 

Porém, há casos em que essa 
participação pode ser entendida 
como possível. 

O artigo 981, que dispõe so-
bre as sociedades, não apresenta 
distinção entre pessoas físicas ou 
jurídicas, tampouco faz menção à 
finalidade lucrativa ou não. 

Assim, excepcionalmente, 
desde que o estatuto da entidade 
apresente previsão para a sua par-
ticipação em empresas, de manei-
ra que o lucro obtido com essa ati-
vidade seja totalmente revertido 
para a consecução de seus objeti-
vos, sem qualquer distribuição de lu-
cros, essa participação poderá ser 
possível. 

SOCIEDADE SIMPLES DE AGENTES 
AUTÔNOMOS DE INVESTIMENTO 

Trata-se de sociedade de ca-
ráter diferenciado, pois além de 
atender aos requisitos do CCB, da 
Lei de Registros Públicos e das nor-
mas da Corregedoria local, deve 
atender também às disposições da 
Instrução CVM no 434/2006, que tra-
ta, especificamente, da atividade 
de agente autônomo de investi-
mento. 

De acordo com o artigo 2 11  
dessa Instrução, agente autônomo 
de investimento é a pessoa natural 
que obtém registro na Comissão de 
Valores Mobiliários - CVM, para 
exercer a atividade de distribuição 
e mediação de valores mobiliários, 
dentro das condições estabeleci-
das pela legislação. Eles podem 
constituir pessoa jurídica para o 
exercício dessa atividade, desde 
que observem os requisitas contidos 
no artigo 80  da Instrução em refe-
rência. 

Esse artigo define as condi-
ções necessárias para a autoriza- 

ção do Agente Autônomo - Pessoa 
Jurídica, descritas abaixo para co-
nhecimento dos Colegas. 

"Art. 80  A autorização para o 
exercício da atividade de agente 
autônomo de investimento somen-
te será concedida à pessoa jurídi-
ca domiciliado no País que preen-
cha os seguintes requisitas: 

/ - tenha como objeto social 
exclusivo o exercício da atividade 
de agente autônomo de investi-
mento e esteja regularmente cons-
tituída e registrada no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 
e 

li - tenha como sócios unica-
mente agentes autônomos autori-
zados pela CVM, e a eles seja atri-
buído, com exclusivi- 
dade, o exercício 	ÇDP3BraS 
das atividades re- 	 '- 

feridas no art. 2°, 
sendo todos os só- 1 	 2 

cios responsáveis 9 	 O 

perante a CVM pe- 	as 

Ias atividades da so- 	 e 
ciedade. 
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§ 10 Será admitido que a so-
ciedade tenho como sócios tercei-
ros que não sejam agentes autôno-
mos, desde que sua participo çõo 
no capital social e nos lucros não 
exceda de 2% (dois por cento), e 

DP 	
que tais sócíos 
não exerçam 
função de gerên- 

1 	 2 cio ou admínis- 

9 	 O tração ou por 
20 o qualquer modo 

anos participem das ati-
***** vidades que constitu- 

am o objeto social. 
§ 20  Um mesmo agente autô-

nomo - pessoa natural não poderá 
ser sócio de mais de um agente au-
tônomo - pessoa jurídica. 

§ 30 Da denominação do 

agente autônomo - pessoa jurídi-
ca deverá constar a expressão 
"Agente Autônomo de Investimen-
tos' sendo vedada a utilização de 
palavras ou expressões que indu-
zam o interpretação indevida 
quanto ao objetivo da soc/edade". 

O REGISTRO DE MEs/EPPs 
A Lei Complementar n° 123/ 

2006, revogou o antigo Estatuto da 
Micro e Pequena Empresa (Lei n° 
9.841 2/99), promovendo algumas 
mudanças que merecem cuidados 
especiais na hora de realizar certos 
registros. 

Além das alterações que pu-
blicamos à página 930 do RTD Bra-
si! n 1910,  na matéria "O RCPJ em face  

da Lei das MEs/EPPs, atenção especial 
deve ser dada ao caso, por exemplo, 
do artigo 35 da antiga lei, que permilia 
que empresas que eram enquadráveis 
como ME ou EPP e estavam inativas 
há mais de 5 anos, se beneficiassem 
das facilidades oferecidas a essas ca-
tegorias, a partir de uma declaração 
de inalividade. Na nova legislação essa 
possibilidade não existe mais. 

Para registrar seus distratos 
sem a necessidade de apresentar 
as CNDs de praxe, as sociedade já 
devem estar enquadradas em uma 
das duas categorias antes de en-
cerrarem suas atividades. E mais, o 
período de inatividade cai de 5 
para 3 anos, conforme determina-
ção do artigo 78 da LC 123/2006. 

Instituto @?bre novos c@nais 
-------- de comunic@ção  ------------ 

Observando sempre o eletrônicos de comunicação, 	Agora, de acordo com o 
propósito de manter VOCE, para facilitar o seu contato com assunto que você tenha para i 
sempre em primeiro lugar, o 	a entidade e atendê-lo ainda tratar com o Instituto, você es- 
IRTDPJBrasiI abriu novos canais melhor. 	 colhe o e-mail relacionado, 	

i 

É o seu Instituto, mais uma vez, preocupado em oferecer sempre o melhor serviço. 
L---------------------------------------- j 

1.11 

_J J ii 

.1 
, 	 1 	1 IrfJjfJrffj 

Roberto Shinyashiki 

Os bons profissionais são aqueles que mesmo diante da adversidade 
acreditam que podem se superar sempre, pois envolvem toda a empresa 

na busca por resultados e pela superação. 

Você sabe o que destrói suas 
chances de vitória? Pouca gente se 
dá conta de que um profissional 
entra em crise em sua carreira, 
quando simplesmente ele se aco-
moda. A acomodação é a pior mi- 

miga do bom profissional. É preciso 
saber que o sucesso "engorda" o 
cérebro. A pessoa para de pensar 
e relaxa, pois acha que já desco-
briu a fórmula da vitória. Por isso, é 
muito raro ver pessoas que perma- 

necem sempre evoluindo e arris-
cando. Muita gente perde a maior 
parte de seu tempo alimentando o 
próprio ego, sem conseguir olhar o 
que acontece a sua volta. 

Essa atitude é crucial, porque in- 
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sere o profissional numa "redoma 
de vidro", incapaz de conviver em 
grupo e culpando os outros por sua 
infelicidade. E quando a crise che-
ga, o abalo é tão grande, que a 
simples tentativa de se reerguer 
transforma-se em um pesado fardo. 

Os bons profissionais e equipes 
campeãs são aqueles que mesmo 
diante da adversidade acreditam 
que podem se superar sempre e 
saem das crises com maturidade, 
pois envolvem toda a empresa na 
busca por resultados e pela supe-
ração. 

Derrotas vão fazer parte cada 
vez mais da vida dos campeões. Só 
quem não for para o campeonato  

mundial é que não vai perder ne-
nhum jogo. Aprender com as der-
rotas é mais importante do que ga-
nhar todas as partidas. 

O campeão sabe que derrotas 
fazem parte da vida. Tem sabedo-
ria para aprender com os erros. 
Sabe ser tão grande nas derrotas 
quanto nas vitórias. Nossa tendên-
cia é pensar que o nosso problema 
é o maior do mundo. Certamente, 
é assim com todas as pessoas. Mas 
as dificuldades não são baseadas 
no tamanho dos problemas, e sim 
nas soluções criadas. Se sua vida 
não está de modo como gostaria, 
dê um jeito de transformá-la. E o 
maior presente que pode dar a si  

mesmo. 
Não podemos simplesmente dei-

xar a pressão desses tempos nos 
afundar. Não podemos simples-
mente deixar que as crises nos pa-
ralisem. O mundo exige uma pos-
tura inédita, um modo original de 
olhar. 

Resultados são sempre conseqü-
ência de muita dedicação, boas 
estratégias e, principalmente, pra-
zer de viver. 

O autor: Roberto Shinyashiki é psiquia-
tra, palestra nte e autor de 13 títulos, 
entre eles: Os Segredos dos Campeões. 
Tudo ou Nada, Heróis de Verdade, 
Amar Pode Dar Certo, O Sucesso é Ser 
Feliz e A Carícia Essencial. 

Arlene Moura Xavier Dantas 

O IRTDPJBrasII - Instituto de Re-
gistro de Títulos e Documentos e de 
Pessoas Jurídicas do Brasil, é sem-
pre inspirado por um único desejo: 
ajudar-nos e tornar-nos sempre me-
lhores e felizes. Ele é o Instituto onde 
encontramos confiança e seguran-
ça. Está nos preparando para o fu-
turo que nos espera, quando nos 
propõe estratégias inovadoras. 

A história dos 20 anos do Institu-
to é antes de tudo uma história de 
amor. E daquelas felizes! 

Antes do Instituto, o RTDPJ era 
sem brilho, existia por existir, depois 
com o Instituto, existe uma razão de 
ser. 

O Instituto é uma espécie de pai, 
sempre disponível e pronto para 
ajudar. 

Foi muito importante para mim, 
o tempo que passei sendo repre-
sentante do Instituto na Paraíba, só 
tive motivos para ter orgulho dele, 
pois fico observando e tentando 
decifrar como essa instituição mu-
dou para melhor nossos cartórios. 

Participar dos Congressos é fun-
damental. E estrela guia nos mos-
trando o caminho. Dr. José Maria 
Silviero, querido amigo, com a alma 
toda, muito obrigada! 

Ao longo desses 20 anos só não 
mudou o espírito de alegria e pra-
zer que, como pude constatar, sem- 

pre esteve presente nos que fazem 
o instituto. 

Bravo, equipe competente! Pa-
rabéns pelos 20 anos de sucesso do 
IRTDPJ Brasil. 

Vinte anos se passaram e vocês 
continuam afirmando que estavam 
certos no pacto que firmaram, na 
aposta que fizeram. 

Que a classe valorize seu impor-
tante legado e compreenda com 
muita clareza o papel que o Insti-
tuto desempenha. 

Os desafios nunca foram tão 
imensos, e o papel do Instituto na 
superação deles é fundamental. 

Preocupação com o Brasil, com 
o contato físico, pois não basta 
apenas entregar um conjunto de in-
formações, é preciso preparar para 
pensar e realizar. Acho muito impor-
tante, pois o Instituto nos ensina a 
aprender a aprender, aprender a 
fazer, aprender a conviver e apren-
der a ser. 

Na verdade o Instituto fez uma 
grande mudança em minha vida e 
na do A/do Xavíer - Serviço Notar!-
a! e Registro!. 

Experiências assim ensinam a 
gostar de aprender e, como já falei, 
os Congressos nos proporcionam um 
prazer essencial onde aprendemos 
como alegria, e adquirimos além de 
conhecimentos, alta-estima. 

Convida sempre para reuniões, 
onde são tratados assuntos relevan-
tes para a Comunidade Registral. 
Devido a distância, nunca partici-
pei, mas sei da luta constante no 
Congresso Nacional e como o Ins-
tituto sabe escolher, ele tem a for-
ça. 

Destaque para o Instituto na ri-
queza da diversidade. Mais do que 
uma exigência do mercado, que 
valoriza as diferenças e a contribui-
ção que cada um pode fazer para 
a organização do trabalho, com 
base na própria história, respeitar o 
outro é uma questão de sobrevi-
vência da espécie. E preciso acei-
tar a diversidade, não apenas com 
respeito, mas também valorizando 
com riqueza. 

Amei o trabalho apresentado 
por Sônia, a Colega do Rio de Ja-
neiro, apresentado no último Con-
gresso, com seus folhetos informati-
vos da Coleção Registre Seus Do-
cumentos, o Carimbo Solidário, en-
tre outros, fazendo o bem. 

Com o Instituto, 
viva a comunida- 
de registral, isto é, 
viva os associa 1 re 2 
dos. A aproxima- 9 O 
ção com os asso-  
dados e os benefí- % 
dos que nascem des- 
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sa parceria, pode significar a dife-
rença entre a vitalidade e a morte 
de uma classe. 

Com a revolução da informáti-
ca, sabemos que um novo mundo 
de conhecimento se abre e é co-
locado a nosso serviço, tudo muito 
estimulante, mas a grande questão 
é como e quando fazer o melhor 
uso possível das possibilidades que 
o Instituto nos oferece e incentiva. 

Sem contar que a Instituição está 
sempre despertando nos Registra-
dores a noção de que nossa classe 
precisa ser unida, e defender a clas-
se é missão nossa, estimulando o 
respeito, onde todos se responsabi-
lizam por todos. 

O IRTDPJ Brasil também ensina o 
poder do acolhimento, já que con-
viver é preciso e faz bem. 

Por tudo que já fez, o IRTDPJBra- 

sil já foi muito lon- iDPJBra11 
ge, 	sinto - me 
honrada em par- 
ticipar desta fes- 1 	 2 
ta e desejo mais 9 	 O 
20 anos de amor e 20 	J 

sucesso ao Instituto. Ib 15  

A autora: Arlene Moura Xavier 
Dantas é Oficial Substituta do 3 0  RTDPJ 
da cidade de Patos, PB. 

nanea .a6e íie 	/vo ai iaa aça. 	 e você 

haaz, não (),:)(() )// -la2J. 	
Mahatma Gandhi 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
- 	ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA 

O Presidente do IRTDPJBras1I, abaixo-assinado, observando as disposições estatutárias, 
vem pelo presente edital CONVOCAR 

e demais Registradores de TD & PJ interessados 
para a Assembléia Geral Extraordinária, que será realizada no próximo dia 

22 de setembro de 2008, segunda-feira, às 11 horas, 
na sede da entidade à Praça Padre Manoel da Nóbrega, 16 - 

50 andar, 
na cidade de São Paulo, SP 

para tratar da seguinte 

1 - - 

São Paulo, 5 de setembro de 2008(*). 
José Maria Siviero 

(*)data em que divulgada em www.irtdpjbrasll.com.br  
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